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PROJETO DE LEI Nº 0155/2022  
Em, 04 de abril de 2022 

 
DISPÕE SOBRE A NORMATIZAÇÃO DA LEI Nº 
10.962, DE 11 DE OUTUBRO DE 2004 E DO 
DECRETO Nº 5.903 DE 20 DE SETEMBRO DE 2006 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, 
QUE DISPÕE SOBRE A OFERTA E AS FORMAS 
DE AFIXAÇÃO DE PREÇOS DE PRODUTOS E 
SERVIÇOS PARA O CONSUMIDOR.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - São admitidas as seguintes formas de afixação de preços em vendas a 

varejo para o consumidor: 
I – No comércio em geral, por meio de etiquetas ou similares afixados diretamente 

nos bens expostos à venda, e em vitrines, mediante divulgação do preço à vista em 
caracteres legíveis; 

II – Em autosserviços, supermercados, hipermercados, mercearias ou 
estabelecimentos comerciais onde o consumidor tenha acesso direto ao produto, sem 
intervenção do comerciante, mediante a impressão ou afixação do preço do produto na 
embalagem, ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a afixação de código de 
barras; 

III - No comércio eletrônico, mediante divulgação ostensiva do preço à vista, junto 
à imagem do produto ou descrição do serviço, em caracteres facilmente legíveis com 
tamanho de fonte não inferior a doze.   

 
Parágrafo Único. Nos casos de utilização de código referencial ou de barras, o 

comerciante deverá expor, de forma clara e legível, junto aos itens expostos, informação 
relativa ao preço à vista do produto, suas características e código. 

 
Art. 2º - Na venda a varejo de produtos fracionados em pequenas quantidades, o 

comerciante deverá informar, na etiqueta contendo o preço ou junto aos itens expostos, 
além do preço do produto à vista, o preço correspondente a uma das seguintes unidades 
fundamentais de medida: capacidade, massa, volume, comprimento ou área, de acordo 
com a forma habitual de comercialização de cada tipo de produto. 

 
Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica à comercialização de 

medicamentos. 
 
Art. 3º - Os preços de produtos e serviços deverão ser informados adequadamente, 

de modo a garantir ao consumidor a correção, clareza, precisão, ostensividade e 
legibilidade das informações prestadas.  
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§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se: 
I - Correção, a informação verdadeira que não seja capaz de induzir o consumidor 

em erro; 
II - Clareza, a informação que pode ser entendida de imediato e com facilidade 

pelo consumidor, sem abreviaturas que dificultem a sua compreensão, e sem a 
necessidade de qualquer interpretação ou cálculo; 

III - Precisão, a informação que seja exata, definida e que esteja física ou 
visualmente ligada ao produto a que se refere, sem nenhum embaraço físico ou visual 
interposto; 

IV - Ostensividade, a informação que seja de fácil percepção, dispensando 
qualquer esforço na sua assimilação; e 

V - Legibilidade, a informação que seja visível e indelével.  
 
Art. 4º - O Poder Executivo deverá regulamentar a aplicação de multa no caso de 

descumprimento desta Lei. 
 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 04 de abril de 2022. 

 
 

THIAGO VASCONCELOS LEITE PINHEIRO 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA: 
 
 

       O artigo 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor determina que é 
direito básico do consumidor a informação adequada e clara, com especificação correta 
de preço. Já o artigo 31 desta mesma Lei determina que a apresentação dos produtos 
deva trazer informação correta, clara, precisa, ostensiva e em Língua Portuguesa.  

       O presente Projeto de Lei visa garantir aos consumidores a correção, 
clareza, exatidão e visibilidade das informações prestadas.   

 
 
 

 

      O artigo 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor determina que é direito 

básico do consumidor a informação adequada e clara, com especificação correta de 

preço. Já o artigo 31 desta mesma Lei determina que a apresentação dos produtos deva 

trazer informação correta, clara, precisa, ostensiva e em Língua Portuguesa.  

       O presente Projeto de Lei visa garantir aos consumidores a correção, clareza, 

exatidão e visibilidade das informações prestadas.   
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